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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 7/2010

Recomenda ao Governo a monitorização da aplicação do factor de 
sustentabilidade na determinação do montante das pensões, de 
modo a prevenir a ocorrência de consequências socialmente 
injustas para os pensionistas.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição da República, recomendar 
ao Governo que:

1 — Acompanhe e monitorize a aplicação do factor de 
sustentabilidade previsto no artigo 64.º da Lei n.º 4/2007, 
de 16 de Janeiro, tendo em vista prevenir e acautelar im-
pactos excessivos na determinação do montante das pen-
sões num tempo em que estão fortemente agravadas as 
condições de vida dos portugueses.

2 — Envie, de imediato, à Assembleia da República os 
estudos previsionais que serviram de suporte à introdução 
do factor de sustentabilidade de modo a permitir interpretar 
e acompanhar os desvios verificados, bem como validar 
a actualidade dos pressupostos que lhe serviram de base.

Aprovada em 18 de Dezembro de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 8/2010

Comissão eventual de inquérito parlamentar à actuação 
do Governo em relação

à Fundação para as Comunicações Móveis

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º e do artigo 178.º da Constituição e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de 
Março, alterada pela Lei n.º 126/97, de 10 de Dezembro, e 
alterada e republicada pela Lei n.º 15/2007, de 3 de Abril, 
constituir uma comissão parlamentar de inquérito que tem 
por objectivo, designadamente:

1 — Apurar a forma como têm sido geridos os fundos 
públicos atribuídos à FCM — Fundação para as Comunica-
ções Móveis e ao Fundo para a Sociedade de Informação, 
incluindo as verbas resultantes de contrapartidas pelas 
licenças atribuídas aos telemóveis de 3.ª geração.

2 — Identificar todas as pessoas públicas ou privadas, 
singulares ou colectivas, que tenham sido, directa ou in-
directamente, a qualquer título, objecto de financiamento 
ou que tenham recebido pagamentos da FCM.

3 — Identificar as entidades, integradas ou exteriores 
ao Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comuni-
cações, sobre as quais tenha recaído o acompanhamento e 
fiscalização dos actos praticados pela FCM ou pelo Fundo 
para a Sociedade de Informação, bem como o respectivo 
acompanhamento e controlo orçamental e o destino dado 
às informações recolhidas.

4 — Verificar o cumprimento de todas as disposições 
legais aplicáveis, nacionais e comunitárias, designada-
mente em matéria de contratação, por parte da FCM ou no 
âmbito dos projectos definidos e promovidos pelo Estado 
Português e por ela, directa ou indirectamente, geridos, 
financiados, subsidiados ou acompanhados.

5 — Conhecer a justificação apresentada pelo Governo 
Português à Comissão Europeia, na decorrência da sus-
peita de incumprimento da legislação comunitária da con-

corrência, no âmbito dos procedimentos de aquisição de 
computadores Magalhães por ajuste directo.

6 — Apurar se a escolha da natureza jurídica da FCM 
foi determinada ou não pelo objectivo de contornar a 
obrigatoriedade de observar procedimentos de consulta e 
concurso públicos prévios à adjudicação da aquisição de 
hardware e software.

7 — Verificar a eventual existência de uma situação de 
monopólio na produção e fornecimento de computadores 
Magalhães pela empresa JP Sá Couto e, em caso afirma-
tivo, apurar o fundamento de tal facto.

8 — Avaliar em que grau os procedimentos seguidos 
pelo Estado Português foram de total transparência no que 
se refere à FCM e, designadamente, no âmbito do programa 
e.escola e da iniciativa e.escolinha.

9 — Confirmar se as obrigações assumidas pelo Go-
verno perante os operadores privados, através da interven-
ção na FCM, foram ou têm vindo a ser cumpridas.

10 — Avaliar a execução das contrapartidas para a So-
ciedade de Informação a que os operadores móveis se 
obrigaram na sequência do concurso público para a atri-
buição das licenças de âmbito nacional para os sistemas 
de telecomunicações móveis internacionais de 3.ª geração 
baseados na norma UMTS realizado em 2000.

11 — Apurar e analisar os processos de especificação, 
negociação e decisão que conduziram aos licenciamentos 
de software para as várias iniciativas coordenadas pela 
Fundação para as Comunicações Móveis e à opção pelo 
modelo Intel Classmate para o programa e -escolinha.

Aprovada em 8 de Janeiro de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 41/2010
de 18 de Janeiro

Pela Portaria n.º 164/2000, de 18 de Março, alterada pela 
Portaria n.º 462/2007, de 18 de Abril, foi concessionada a 
zona de caça associativa de Santa Luzia (processo n.º 2246-
-AFN), situada no município do Alandroal, válida até 18 
de Março de 2010, ao Clube de Caçadores da Mina, que 
entretanto requereu a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, ambos do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na sua actual redacção, 
manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É renovada a concessão da zona de caça associativa 
de Santa Luzia (processo n.º 2246 -AFN), por um período 
de seis anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, constituída por vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Nossa Senhora da Conceição, município 
do Alandroal, com a área de 442 ha.

2.º Esta portaria produz efeitos a partir do dia 19 de 
Março de 2010.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, em 4 de 
Janeiro de 2010. 




